
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.834.790 - RJ (2019/0254703-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : AMERICO ALBANES SOARES BERNARDO 
EMBARGANTE : BARTOLOMEU DA SILVA MELO FILHO 
EMBARGANTE : EBENEZER SIMOES SANTOS 
EMBARGANTE : EDUARDO GUILHERME DOS SANTOS 
EMBARGANTE : MARIA JOSE DE OLIVEIRA LIMA 
ADVOGADO : CLÁUDIO MÁRCIO DE BRITO MOREIRA E OUTRO(S) - 

RJ088980 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  
LIQUIDAÇÃO PRÉVIA. DESNECESSIDADE.  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS PROVIDOS COM EFEITO INFRINGENTE. 
1. Os embargantes alegam estar configurada omissão, porquanto o acórdão 
embargado deixou de analisar a questão referente "a ser ou não obrigatória 
liquidação prévia para execução de determinada gratificação para ativos não 
estendida a aposentados".
2. Com efeito, o acórdão embargado, ao dar provimento parcial ao Recurso 
Especial para reconhecer a legitimidade ativa das partes ora embargantes para 
promover a execução, deixou de se pronunciar sobre a matéria referente à 
necessidade de liquidação prévia do título executivo.
3. O Tribunal de origem consignou (fl. 540, e-STJ): "Deve ser mantida a 
sentença, ante a ausência de condição de prosseguimento válido e regular da 
ação executiva, qual seja, a ausência de prévia liquidação da sentença 
condenatória genérica proferida nos autos da ação coletiva, conforme dispõe o 
art. 97 e seu parágrafo único do Código de Defesa do Consumidor, cujo teor 
segue abaixo: Art. 97. A liquidação e a execução da sentença poderão ser 
promovidas pela vítima e seus sucessores, assim como pelos legitimados de que 
trata o art. 82".
4.  Quanto à necessidade de liquidação prévia do título executivo, adotou a 
jurisprudência do STJ que "tem reconhecido a possibilidade da realização da 
execução individual de título judicial formado em ação coletiva quando for 
possível a individualização do crédito e a definição do quantum debeatur por 
meros cálculos aritméticos, mesmos que estes não tenham sido fornecidos pelo 
devedor, como é o caso sob análise, em que se requer o pagamento de valores 
atrasados relacionados a parcelas remuneratórias devidas aos recorrentes como 
servidores públicos. Nessa linha, a compreensão sedimentada no julgamento do 
REsp 1.336.026/PE (Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30.6.2017 
- Tema 880), exarada sob o rito dos recursos repetitivos (...) no caso concreto, 
deve o próprio credor apresentar os cálculos com os valores que entende devidos 
e promover a execução, sem aguardar qualquer outro ato de terceiros para o 
exercício do seu direito" (STJ, REsp 1.773.287/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 8/3/2019).
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5. Embargos de Declaração providos, com efeitos infringentes, para, reformando 
o aresto recorrido, reconhecer a legitimidade ativa dos ora recorrentes para 
promover a execução e afastar a exigência de liquidação prévia do título, 
determinando-se o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que prossiga no 
julgamento do feito. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 10 de março de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2019/0254703-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.834.790 / RJ

Números Origem:  01071856920164025101  1071856920164025101  2009.51.01.002254-6  200951010022546  
201651011071855

PAUTA: 20/02/2020 JULGADO: 20/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMERICO ALBANES SOARES BERNARDO 
RECORRENTE : BARTOLOMEU DA SILVA MELO FILHO 
RECORRENTE : EBENEZER SIMOES SANTOS 
RECORRENTE : EDUARDO GUILHERME DOS SANTOS 
RECORRENTE : MARIA JOSE DE OLIVEIRA LIMA 
ADVOGADO : CLÁUDIO MÁRCIO DE BRITO MOREIRA E OUTRO(S) - RJ088980 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - 

IBGE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : AMERICO ALBANES SOARES BERNARDO 
EMBARGANTE : BARTOLOMEU DA SILVA MELO FILHO 
EMBARGANTE : EBENEZER SIMOES SANTOS 
EMBARGANTE : EDUARDO GUILHERME DOS SANTOS 
EMBARGANTE : MARIA JOSE DE OLIVEIRA LIMA 
ADVOGADO : CLÁUDIO MÁRCIO DE BRITO MOREIRA E OUTRO(S) - RJ088980 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - 

IBGE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.834.790 - RJ (2019/0254703-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : AMERICO ALBANES SOARES BERNARDO 
EMBARGANTE : BARTOLOMEU DA SILVA MELO FILHO 
EMBARGANTE : EBENEZER SIMOES SANTOS 
EMBARGANTE : EDUARDO GUILHERME DOS SANTOS 
EMBARGANTE : MARIA JOSE DE OLIVEIRA LIMA 
ADVOGADO : CLÁUDIO MÁRCIO DE BRITO MOREIRA E OUTRO(S) - 

RJ088980 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado (fls.   707-708, e-STJ):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. TÍTULO JUDICIAL FORMADO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. AÇÃO DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 
ASSOCIAÇÃO. LISTA DE ASSOCIADOS. DESNECESSIDADE.

1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento contra decisão 
proferida em Ação de Execução individual de sentença coletiva em que foi 
declarada de ofício a ilegitimidade ativa de associados que não figuravam, no 
momento do ajuizamento da ação, no quadro de associados e na lista apresentada 
pela associação.

2. Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 
1.022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe 
foi apresentado. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.

3. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de não ser 
exigível a apresentação de autorização dos associados, nem de lista nominal dos 
representados para impetração de Mandado de Segurança Coletivo pela 
associação. Configurada hipótese de substituição processual, os efeitos da 
decisão proferida beneficia todos os associados. Precedentes: AgInt no AREsp 
1.307.723/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
13/12/2018; AgInt no REsp 1.447.834/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 4/2/2019; AgInt no REsp 1.567.160/RS, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 14/12/2018.

4. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
provido.
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Os embargantes alegam omissão sob os seguintes argumentos:

Assim, posta a premissa da necessidade de exame da matéria 
relativa a ser ou não obrigatória liquidação prévia para execução de determinada 
gratificação para ativos não estendida a aposentados, cabem algumas 
considerações sobre o tema. (fl. 718, e-STJ)

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.834.790 - RJ (2019/0254703-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em  16.12.2019.

Em se tratando de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento dos 

Aclaratórios pressupõe que a parte alegue a existência de pelo menos um dos vícios previstos 

no art. 1.022 do CPC/2015. 

 In casu, os embargantes alegam estar configurada omissão, porquanto o 

acórdão embargado deixou de analisar a questão referente "a ser ou não obrigatória liquidação 

prévia para execução de determinada gratificação para ativos não estendida a aposentados" 

(fl. 718, e-STJ).

Com efeito, o acórdão embargado, ao dar provimento parcial ao Recurso 

Especial para reconhecer a legitimidade ativa das partes ora embargantes para promover a 

execução, deixou de se pronunciar sobre a matéria referente à necessidade de liquidação 

prévia do título executivo.

Nesse sentido, passo a analisar a questão omitida. 

O Tribunal de origem consignou (fl. 540, e-STJ):

Deve ser mantida a sentença, ante a ausência de condição de 
prosseguimento válido e regular da ação executiva, qual seja, a ausência de prévia 
liquidação da sentença condenatória genérica proferida nos autos da ação 
coletiva, conforme dispõe o art. 97 e seu parágrafo único do Código de Defesa do 
Consumidor, cujo teor segue abaixo:

Art. 97. A liquidação e a execução da sentença poderão ser 
promovidas pela vítima e seus sucessores, assim como pelos legitimados de que 
trata o art. 82.

 Quanto à necessidade de liquidação prévia do título executivo, adotou a 

jurisprudência do STJ que "tem reconhecido a possibilidade da realização da execução 

individual de título judicial formado em ação coletiva quando for possível a individualização do 

crédito e a definição do quantum debeatur por meros cálculos aritméticos, mesmos que estes 
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não tenham sido fornecidos pelo devedor, como é o caso sob análise, em que se requer o 

pagamento de valores atrasados relacionados a parcelas remuneratórias devidas aos 

recorrentes como servidores públicos. Nessa linha, a compreensão sedimentada no julgamento 

do REsp 1.336.026/PE (Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30.6.2017 - Tema 

880), exarada sob o rito dos recursos repetitivos (...) no caso concreto, deve o próprio credor 

apresentar os cálculos com os valores que entende devidos e promover a execução, sem 

aguardar qualquer outro ato de terceiros para o exercício do seu direito" (STJ, REsp 

1.773.287/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

08/03/2019).

Ante o exposto, dou provimento aos Embargos de Declaração, com 

efeitos infringentes, para, reformando o aresto recorrido, reconhecer a legitimidade 

ativa dos ora recorrentes para promover a execução e afastar a exigência de 

liquidação prévia do título, determinando-se o retorno dos autos ao Tribunal de origem 

para que prossiga no julgamento do feito. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2019/0254703-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.834.790 / RJ

Números Origem:  01071856920164025101  1071856920164025101  2009.51.01.002254-6  200951010022546  
201651011071855

PAUTA: 10/03/2020 JULGADO: 10/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMERICO ALBANES SOARES BERNARDO 
RECORRENTE : BARTOLOMEU DA SILVA MELO FILHO 
RECORRENTE : EBENEZER SIMOES SANTOS 
RECORRENTE : EDUARDO GUILHERME DOS SANTOS 
RECORRENTE : MARIA JOSE DE OLIVEIRA LIMA 
ADVOGADO : CLÁUDIO MÁRCIO DE BRITO MOREIRA E OUTRO(S) - RJ088980 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - 

IBGE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : AMERICO ALBANES SOARES BERNARDO 
EMBARGANTE : BARTOLOMEU DA SILVA MELO FILHO 
EMBARGANTE : EBENEZER SIMOES SANTOS 
EMBARGANTE : EDUARDO GUILHERME DOS SANTOS 
EMBARGANTE : MARIA JOSE DE OLIVEIRA LIMA 
ADVOGADO : CLÁUDIO MÁRCIO DE BRITO MOREIRA E OUTRO(S) - RJ088980 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - 

IBGE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
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modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 

Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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